
EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° SE-PEOOI /2024; 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA REDE PÚBLICA, DE ENSINO NO ÂMBITO 
DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS - CE. 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE. 
FORNECIMENTO: Parcelado, conforme necessidade da Secretaria de Educação. 
LOCAL DO PREGÃO: wwbnc.org.br  'Acesso Identificado no link - acesso publico" 

INICIO DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA 
15 de dezembro de 2023; 
A PARTIR DAS 12:00 HORAS (Horário de Brasília-DF) 

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA 
03 DE JANEIRO DE 2024; 
Das 08:30h AS 09:00 HORAS (Horário de Brasília-DF) 

DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS 
03 DE JANEIRO DE 2024; 
HORA DE ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 
AS 09:00 HORAS (Horário de Brasília-DF). 

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que o 
Pregoeira, WINA GUEDES BERNARDO DE ARAGÃO MARTINS, nomeado pela Portaria 
ti0  357/2023 de 06 de março de 2023 e assessorada pela Equipe de Apoio, também, nomeada 
através desta mesma Portaria, juntados ao processo administrativo de que trata esta licitação, 
receberá e abrirá no horário, data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS e os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, para a 
escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitação, observadas 
as normas e condições do presente Edital e. as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 17 de julho 
de 2002, na Lei ti°  8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei Complementar 
123 de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações posteriores. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, 
conforme abaixo: 
1. LICITAÇÃO: O) procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: \Terificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econôrnico 
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de 
preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
5. CONTRATANTE: O Município de NOVA RUSSAS-CE que é signatário do instrumento 
contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do 
contrato com a Administração Pública; 
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7. PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Ex. 
Municipal, que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e • a 
documentação de habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à 
escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, 
elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao 
edital e recursos contra seus atos; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, 
formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência à Pregoeira durante a 
realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, 
decidir os recursos contra atos do Pregoeira, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de 
interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e promover a 
celebração do contrato; 
10. PMNR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS-CE; 
11. DOE: Diário Oficial do Estado; 
12. DOU: Diário Oficial da União; 
13. ÕRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa Nacional de Compras, entidade conveniada 
com o Município de NOVA RUSSAS-CE. 

1.0-DO OBJETO 
1.1-A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA REDE 
PÚBLICA DE ENSINO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS - CE-CE. 

1.2-Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos: 
1-TERMO DE REFERENCIA; 
11-MINUTA DE CONTRATO; 
111-MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIA AS CLÁSULAS 
DO EDITAL; 
1V-MODELO DE DECLARAÇÃO DO MENOR - ARTIGO 7" INCISO XXXIII DA CF/88. 

2. DO CREDENCIAMENTO 
2.1-Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
2.2-Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras. 
2.3- E vedada a participação de empresa cm forma de consórcios ou grupos de empresas. 
2.4-Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônca por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal OU Distrito Federal ou que 
esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
2.5-0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 
Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 
2.6- O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto 
à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 
Bolsa Nacional de Compras, conforme anexo. 



b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigência 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras, 
conforme anexo e 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando 
preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeira no ícone 
ARQ, inserção de catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser 
identificada". Decreto a° 10.021/2019. 

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 
que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente a 
participação única ou valores mensais ou trimestrais, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de 
Compras - BNC. 

2.7 - microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 
Anexo para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 
e 45 da LC 123/2006. 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
3.1-0 certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
li) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS: 
4.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 
de mandato previsto no item 2.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 
em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sire: www.bnc.org.br. 
4.2 -A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras - BNC, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atcndimcnto às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, cm nome do licitante, somente se dará mediante prévir definição de 
senha privativa. 
4.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilh'adas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa 
Nacional de Compras - BNC. 
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4.5 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em uuer 
transação efetuada diretamente nu por seu representante, não cahendo a Bolsa Nacio 	de 
Compras - I3NC a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
4.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO: 
4.7-A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) ('subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados data e horário limite estabelecido. 
4.6 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
4.9 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão OU entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.10 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
4.11 - Não haverá itens para participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
4.12 -Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microemprccndedor individual - MEl, 
nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
4.13- Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.13-A- proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.13-B- que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.13-C- estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.13-D- que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 
4.13E- que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 
4.13-F- Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746 /201 4-TCU-Plenário). 
4.14 - Qualquer dúvida cm relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Ponta Grossa - PR (42) 3026-4550, ou através 
da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail conrato@www.bnc.otg.br. 

S. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á auloinaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha 



5.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaçã 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § l da LC n° 123, de 2006. 
5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
6.1.1- Valor unitário; 
6.1.2- Descrição dctalhtda do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência; 
6.2 - 'rodas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos serviços. 
6.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer Outro pretexto. 
6.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
6.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando Participarem de licitações públicas; 
6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 
legal gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do are 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste EditaL 
7.2 - O Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que flü 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou no apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Prego 
licitantes. 
7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 
7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'ABERTO E 
FECHADO ", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
7.11 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
7.11.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.12 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.12.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
7.13 - Poderá o Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
7.1 5.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.16.No caso de desconexão com o Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrôijico para o Pregoeira persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.18.0 Critério de julgamento adorado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 
7.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. 
7.21.0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for em a resa 



de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto no 
e 45 da LC o0  123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° S. 538 de 2015. 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.23.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.24.Caso a tnicroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microcmpresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subirem anterior. 
7.25.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.27.A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 30, § 2°, da Lei o° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
7.28.1. no país; 
7.28.2. por empresas brasileiras; 
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeira deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.30.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.30.2.0 Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

S. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° 
e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 



8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar 
manifestamente inexequível. 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.5. O Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 
8.7. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 
aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir 
da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
8.7.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.9. Havendo necessidade, o Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "cbat" a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.10. O Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.10.1.Também nas hipóteses em que o Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.10.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeira passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeira verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9.0- DA HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS 
9.1-Os interessados não cadastrados na Prefeitura Municipal de Nova Russas, na forma dos artigos 34 a 
37 da Lei Federal ri." 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a 
apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pela Comissão Permanente 
de Licitação quanto à sua autenticidade e o seu prazo de validade. 

9.2-Habilitação Jurídica: 
9.2.1-No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.2.2-No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: aro constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores 



* 

9.2.3-Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis em que opera com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.2.4-No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.2.5- decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
9.2.6-Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

9.3-REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA:-
9.3.1 -Prova 

RABALHISTA;
9.3.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda; 
9.3.2-Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
9.3.3-Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.3.4-Prova de inexistência de débitos inadímplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
9.3.5-Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.3.6-Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicilio ou sede do licitante; 
9.3.6.1-Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do 
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.3.7-Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ii, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a 
licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer 
da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização 
previsto no art. 40,  §1° do Decreto n° 8.538, de 2015. 

9.4-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA; 
9.4.1 -Certidão negativa de táléncia ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 
9.4.2-No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, 
da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos 
os demais requisitos de habilitação. 
9.4.3-Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, com indicação do número da página transcrito do Livro Diário e 
registrado na Junta Comercial, ou autenticado através do Sistema Público de Escrituração Digital - 
SPED, nos termos do Decreto 8.683/16, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
9.4.2.1 -As empresas criadas a menos de um exercício financeiro deverão apresentar balanço de abertura 
devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, ou no órgão de registro 
equivalente, ou autenticado através do SPED, nos termos do Decreto 8.683/16, observando-se as 
exceções previstas nos normativos. 
9.4.3-0 balanço e demonstrações solicitados deverão conter dados que comprovem o registro na Junta 
Comercial e o Termo de Autenticação do livro Digital, ou com a autenticação de órgão de registro 
equivalente, ou através do SPED. 



9.4.4-Comprovação da boa situação 
9.4.4.1 -índice de Liquidez Corrente 
ILC = AC / PC 
Onde: 
AC é o ativo circulante; e 
PC é o passivo circulante. 

Rúbrica 

financeira da empresa mediante obtenção dos scuintcs mncj!" 
- ILC, igual ou superior a 1.0, a ser obtido pela fórmula: 

9.4.4.2-Índice de Endividamento - IE, igual ou inferior a 0,75.  
Este índice mostrará a relação entre Capital de Terceiros (Passivo Circulante e Não Circulante) e os bens 
e direitos da empresa (Ativo Total), a ser calculado pela fórmula: 
IE = Passivo Circulante + Passivo não Circulante / Ativo Total 
9.4.5-0 licitante deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

9.5-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.5.1- Registro ou inscrição da licitante e de seus responsáveis técnicos no CRA (Conselho Regional de 
Administração); 
9.5.2- CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL- comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, que 
será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 
9.5.2.1-Caso o atestado não contenha as características dos veículos, quantidades e prazos, deverá estar 
acompanhado de contrato de prestação de serviços que o deu origem OU Outro documento equivalente 
que contenha essas informações; 
9.5.2.1.1 Considerar-se-á apta tecnicamente e empresa que tiver operado com no mínimo 50% dos 
quantitativos licitados, durante um período mínimo de 6 (seis) meses, relativamente ao lote que 
concorre; 
9.5.3- CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: comprovação do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior da área da 
Administração devidamente registrado junto ao CRA, detentor de atestado de responsabilidade técnica 
por execução de serviço de características semelhantes, que será feita por atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CRA e acompanhados do 
RCA (registro de comprovação de aptidão); 
9.5.3.1 Caso o atestado não contenha as características dos veículos, quantidades e prazos, deverá estar 
acompanhado de contrato de prestação de serviços que o deu origem ou outro documento equivalente 
que contenha essas informações; 
9.5.3.1.1 Considerar-se-á apto tecnicamente o profissional que tiver gerenciado o mínimo 50% dos 
quantitativos licitados, durante um período mínimo de 6 (seis) meses, relativamente ao lote que 
concorre; 

9.3.4 Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 

9.5.4.1-Para fins de comprovação da veracidade das referidas atestações, o Pregoeira poderá promover 
diligência, exigindo documentos fiscais e/Ou contratuais conforme estabelece o 3° do art. 43 da lei de 
licitações; 

9.6-Todos os licitantes deverão apresentar, ainda, no envelope a° 1: 

9.6.1-Dedaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, conforme 
modelo em anexo. 
9.6.2-Declaração de inexistência de impedimentos para licitar e contratar com a administração pública, 
conforme modelo em anexo. 
9.7-0s documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão 



da imprensa oficial. 

9.8-Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPI' diferentes, Salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
9.8.1-Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.8.2-Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.9-A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
9.10-Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante estará 
habilitado para a fase de classificação. 

9.11-Habilitação relativa à Pessoa Física 
9.11.1-A pessoa física que sagrar-se vencedora da disputa de algum(ns) lote(s), deverá apresentar para 
fins de habilitação os seguires documentos: 

9.12-Habilitação Jurídica: 
9.12.1-Documento Oficial de Identificação com foto; 
9.12.2-Inscrição parente o Cadastro Nacional de Pessoas Físicas - CPF; 
9.12.4-Comprovante de residencia atualizado, emitido a no máximo 90 (dias) em nome do próprio 
licitante ou de outrem desde que acompanhado de documento complementar hábil de modo a restar 
comprovada sua residência; 

9.3-REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA.-
9.3. 1 -Prova 

RABALHISTA:
9.3.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas - CPF do Ministério da Fazenda; 
9.3.2-Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RF13) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
9.13-Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Leí n° 5.452, de 10  de maio de 1943; 
9.3.4-Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante; 
9.3.5-Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do licitante 
9.3.5.1-Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do 
domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.4-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
9.4.1-Documento de habilitação com categoria compatível com o tipo de veículo necessário para 
execução dos serviços; 
9.4.2- CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível cm características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, que 
será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 
9.4.2.1-Caso o atestado não contenha as características dos veículos, quantidades e prazos, deverá estar 
acompanhado de contrato de prestação de serviços que o deu origem ou outro documento equivalente 
que contenha essas informações; 
9.4.2.1.1 Considerar-se-á apta tecnicamente o licitante que tiver operado com no mínimo 50% dos 
quantitativos licitados, durante um período mínimo de 6 (seis) meses, relativamente ao lote que 
concorre; 



9.4.3-Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 

9.4.3.1-Para fins de comprovação da veracidade das referidas atestações, o Pregoeira poderá promover 
diligência, exigindo documentos fiscais e/ou contratuais conforme estabelece o §30  do art. 43 da lei de 
licitações; 

9.5-Todos os licitantes deverão apresentar, ainda, no envelope n° 1: 

9.5.1 -Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, conforme 
modelo em anexo. 
9.6.2-Declaração de inexistência de impedimentos para licitar e contratar com a administração pública, 
conforme modelo em anexo. 
9.7-Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão 
da imprensa oficial. 
9.8-Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
9.8.1-Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovarlamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.8.2-Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.9-A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
9.10-Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas ao Edital, o licitante estará 
habilitado para a fase de classificação. 

10. 	DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeira no sistema eletrônico e deverá; 
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto comidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global cm algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosarncnte, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentow 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada corno microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividadc e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fwidamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste EditaL 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1 .Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC ri0  123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("char"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1-A vencedora do certame, deverá apresentar 100% (cem por cento) dos veículos em 
relação ao total que foi declarado vencedor, no prazo de 05 (cinco) dias, para vistoria prévia 
por responsável técnico do Município, no pátio da Secretaria de Infraestrutura e 
Urbanismo, sito à Rua 1». Abnfr Farias, s/ii, Centro, Nova Russas, devendo o objeto sei-
adjudicado 

er
adjudicado apenas após emissão de relatório de conformidade devidarnente aprovado pela 
Autoridade Competente. 
13.2-09 veículos apresentados deverão ser compatíveis com os propostos no processo, e 
encontrar-se em titularidade da licitante, independente da mesma figurar como locatária 
do bem; 
13.3-Caso a licitante vencedora, não apresente a quantidade mínima exigida no item b.Í, 
esta será desclassificada no processo, e então novamente se convocará para apresentação 
dos veículos, obedecendo a ordem de classificação do processo licitatório; 
13.4-A adjudicação desta licitação cm favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se 
houver, seja classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, é da coma etência 



do Pregoeira, e, caso haja interposição de recurso, da autoridade superior competente do ó 
origem desta licitação, que também promoverá a homologação. 
13.5-No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência da autoridade 
superior competente do órgão de origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o 
julgamento do Pregoeira e adjudicará o objeto ao vencedor. 
13.6-A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de 
não homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

14. 	DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2.1. No momento da assinatura do contrato deverá apresentar: 
a) REQUISITOS DA LICITANTE: 
a. 1 Ceriificad de regtIni cada,iiyai na ÁRCl1 - na modalidadefrelarnento. 
a.2 Cen!idâo negativa de débitosjunto aARCE. 

14.2.1.0 prazo previsto no subirem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 
14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
14.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 
14.5. O prazo de vigência da contratação é data de assinatura do contrato até 31 de dezembro de 
2021, não sendo prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de 
referência. 
14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços. 

15- DA OBRIGAÇÃO E EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
15.1- Arcar com todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como: manutenção 
preventiva e corretiva, inclusive com reposição de peças, seguros, taxas, impostos e outros encargos 
que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade 
da CONTRATADA; 
15.2- Comunicar previamente a CONTRATANTE, caso haja substituição de veículo durante a 
execução do contrato, apresentando também a documentação pertinente aos mesmos; 
15.3- Utilizar veículos adequados e em conformidade com o art. 105 do Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB; 
15.4- A(0) contratado(a) deverá disponibilizar veículos reservas para que, em casos emergenciais, 
o serviço não seja interrompido; 
15.5- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
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Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços. 
15.6- A quilometragem deverá ser livrei  ou seja, sem qualquer tipo de limitação pré-estabelecida. 

15.7- Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias a 
contar do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO pela administração, no local definido pela 
Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações comidas no Termo de Referência, 
nos anexos, no contrato e disposições constantes de sua proposta. 

16- DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO. 
16.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos 
autorais, deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam 
incidir sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive a margem de lucro. 
16.2- PAGAMENTO: O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitadas 
os serviços pelo MUNICIPIO, segundo as autorizações de serviços expedidas, de conformidade 
com as notas fiscais devidamente atestadas pelos Gestores das despesas, acompanhadas das 
Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e 
os preços. 
16.3- Por ocasião da execução dos serviços o Contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) 
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
16.4- O MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 3() (trinta) dias, através de crédito em conta 
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação, observadas as 
disposições editalícias. 
16.5- Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
16.6- Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, 
para verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
16.7- Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo MIJNICIPIO, 
sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades cabíveis. 
16.8- Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva do serviço. 
16.9- Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, 
e antes de recebida a ordem de serviços, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal 	8.666/93, alterada e consolidada. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 



19. 	DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Te 
Referência. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1. As definições de sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital, 
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 
1icitacao(ãnovarussas.ce.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Pc. 
Francisco Rosa, 1388, Centro - Nova Russas/CE. 
21.3. Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à 
Pregoeira, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
21.6. O Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
22.3. 	rodas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DE 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.7. Os licitantes assumem todos os Custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatódo. 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 



22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afas 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isono 	 
do interesse público. 
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico wwwbnc.org.br, nos dias 
úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 
22.12. OS VEICULOS DEVERÃO TER NO MÁXIMO 15 (QUINZE) ANOS DE USO, EM 
BOM ESTADO DE USO E CONSERVAÇÃO. 
22.13. Não será permitida a subcontratação. 

23-DA FONTE DE RECURSOS 
23.1- As despesas decorrentes da presente licitação, correrão por conta da(s) dotaçào(ôes) 
orçamentária(s) n°: 0801.12.361.0129.2.048/0801.12.362.0129.2.052, ELEMENTO DE 
DESPESA: 33.90.39.00 e SUBELEMENTO: 33.90.39.98. 

24-DO FORO 
24.1-Fica eleito o foro da Comarca de NOVA RUSSAS-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Nova Russas-CE, 14 de dezembro de 2023 

MICHELLE DA SILVA DE SOUSA VERAS 
Ordenadora de Despesas da Secretaira de Educação 



TERMO DE REFERÊNCIA 

MAPAOPREÇO 

LOTE 01 - ROTAS ENSINO FUNDAMENTAL 

EsrEcncAçAo u TIPO DE 
VEICULO 

KM DIA { 	. 
VOLTA 

COT 01 	COT 02 
1 

co MÉDIA 

VALOR 
UNT. 

1 VALOR VALOR 
UNT. 	UNT. 

MÉM  VALOR 
TOTAL 

MANDÚ - PATOS 

-
EXTREMAS - 

ÁGUA FRIA - 
3CC, 

ESPERANÇA 

KM 

ICR
- EXTREMAS- 	 ÔNIBUS 

MICRO- 

CAPACIDADE 
115  27 

PESSOAS 

4982 M/T 1096,04 22 
ENSINO 

FUNDAMENTAL 
R$7,52 R$7,45 R$7,40 R57,46 

R$7,46 

R$8176,46 

2 

MATA FRESCA- 
SERROTINHO- 

OCA V! 
IRAPUA 

KM 
ÓNIB

iCRO- 
US 

CAPACIDADE 
16 A 27 

PESSOAS 

4502 MÍT 990,44 22 
ENSINO 

FUNNT AL R$7,52 R$7,45 R$7,40 R$7.388,68  

CARNAÚBA DOS 
FERREIROS- 

VILA FRANÇA- 
NOVA RUSSAS 

K 

MICRO-
ÓNIBUS 

cArAcADE 
16A27 

 
PESSOAS 

33,05 MTt 727,1 22 
ENSINO 

FUNDAMENTAL 
R$7,52 R7,45 R7,4C R57,45 R55.424,17 

MURINGUE - 
CANAnSTULA- 

GURGUEIA- 
NOVA RUSSAS 

KM 

MICRO- 
ÔNIBUS 

CAPACIDADE 
16A27 

PE000AS 

6105 M/T 1343.1 22 
FUNDAMENTAL R$7152 R$7,45 R$7,40 R57,46 1001953 

5 
SITIO NOVO- 

NOVA RUSSAS- 
SITIO NOVO 

KM 

MICRO- 
ÔNIBUS 

CAPACIDADE 
16 A 27 

PESSOAS 

17,6 M/T 387,2 22 
ENSINO 

FUNDAMENTAL R$7,52 R$7,45 R$7,40 R$7,46 R$2.888,51 

6 
IRAPUA - NOVA 

RI ISSAS - 
IRAPUÁ 

KM 

MICRO- 
ÔNIBUS 

CAPACIDADE 
16A27 

PESSOAS 

8866 MIT 195052 22 
ENSINO 

FUNCÁMENTAL 
R$752 R745 R$740 R$746 R$14,550 88 

MATA 
LORESTA- 

RIACHO DOS 

KM 

MICRO- 
ÔNIBUS 

UkPAUIÜAÜE 
16 A 27 

PFSSOAS 

44,12 T 910,64 2 
ENSINO 

FUNDAMENTAL P$1,52 R$i45 Ri,4Ü W,46 R$/.240,91 

BRAS - CAMPOS 
- NOVA RUSSAS 



4 

8 

9 

IJU L¼) 

MEIO - LAJEDO 
DE BAIXO - 
LAJEDO DE 

CIMA - NOVA 

KM 

MICRO- 
ÔNIBUS 

CAPACDACE 
16 A 27 

PESSOAS 

MICRO- 
ÔNIBUS 

CAPACIDADE 
16 A 27 

PCSOAS 

50,12 

5217 

iT 

M 

1102,64 

1147,74 

22 
FUNDAMENTAL 

ENSINO 
R$7,52 R$7,45 R$7,40 Z7,46 R$5.225,69 

R58.562,14 
NOVA RUSSAS— 
CAPIM—RIACHO 

DOS BRAS 
KM 22 

ENSEN- 
FUNDAMENTAL 

R$7,52 R$7,45 R$7,40 R$7,46 

10 

SANTANA -  
PATOS - MANDÚ 

-EXTREMAS -  
PN/hkJLM- 

ESPACINHA 

KM 

MICRO- 
ÔNIBUS 

CAPACIDADE 

PESSOAS 

81 M/T 1782 22 
ENSINO 

FIiNfÃMFNTAI R$7,52 R$7.45 R$7,40 R$7,46 RS13.293,72 

11 
IRAPUÁ - NOVA 

FUSSAS - 
IRAPUÁ 

KM 

MICRO- 
ÔNIBUS 

CAPACIDADE 

pSOAs 

88,66 
16 A 27 

 MJT 1960,52 22 F
....=  
FUNDAMENTAL U 

R$1,52 R 1,45 R$i',40 R$1,46 R$14.550,88 

12 

MIGUEL 

SEGREDO 
AN FONO -

MICRO- 

KM 
ÔNIBUS 

CAPACIDADE 
16A27 

PFS&)AS 

48,42 MJT 1066,24 22 
FUNDAMENTAL 

R$iAb R$i,4üR$i,46 R$s.94b,69 

SiTIONOVO - 
NOVA RUSSAS 

13 

14 

MAJOR 
SIMPUCIO - 
uturIIÈA - 

<M 

- 
- MICRO-

ÔNIBUS 
C.APACAflF 

16 A 27 
PESSOAS 

1?fl 1 

67,88 

Mil 

MIT 

26422 

1493,36 

22 

-- 

22 

ENSINO 
FUNDAMENTAL 

FUNDAMENTAL 

R7,52 

R$7,52 

R$745 

R$7,45 

P740 

R$740 

R$746 

R$7,46 

RSI9 71081 

RS1114047 

MARACAJÁ- MARACAJÁ 

PANASUL- 
MAJOR 

j SIMPLICIO 

ALTO DOS 
PECADOS- 

JUREMA - NOVA 
RUSSAS 

KM 

MICRO- 

CAPACIDADE 



15 

- 

EXTREMAS- 
(ANAFISTtIIA - 
MANDÚ - PATOS 
-ESPACINI-IA - 

PEREIROS 
j 

1 
KM 

MICRO- 
ÔNIBUS 

CAPACIDADE 
16A27 

PESSOAS 

2783 

1 

M 

1 

612.26 22 
IMtL) 

FUNDAMENTAL 
R$7,52 R$7,45 R$7,40 R$7,46 R$4.567,46 

16 

ESPACINHA - 
PEREIROS - 

MATA FRESCA - 
PITC)MRFIRA 

- 

PEIXE - NOVA 
RUSSAS 

KM 

MICRfl- 

ÔNIBUS 
CAPACIDADE 

6A21 
PESSOAS 

39,8 T 875,6 22 
ENSINO 

RINflAMFNTAI R$7,52 R$7,45 R$7,40 R57,46 R56.531,98 

17 

P-,4 TAPÁ E 
- PIÇARREIRA - 

IPUEIRA VELHA - 
NOVA RUSSAS 

KM 

ICRO- 

MICRO-
ÔNIBUS 

CAPACIDADE 

PESSOAS 

50,37 MIT 1108,14 1 	22 
I 

ENSINO 
FUNDAMENTAL  $752 R$7,45 R$7,40 R57,46 R$8.266,72 

18 

BOM 
BUCADINHO - 
~IAS DE 

SOUSA - ILHA 
GPANflF - NflVA 

RUSSAS 

KM 

MICRO- 

CAPACIDADE 
16A27 

PESSOAS 

70,16 M/T 1543,52 22 
ENSINO 

FUNDAMENTAL 
R$7,52 R$7,45 R$7.40 R$7,46 R$11.514,66 

19 

BOA VISTA - 
SERRO lINHO-
MATA FRESCA- 
(API'JAI IPU*4A - 

PITOMBEIRA- 
NOVA RUSSAS 

KM 

KM 

CACHOEIRA DE  

MICRO. 

ÔNIBUS 
CAPACIDADE 

lbAII 

PESSOAS 

79.14 M/T 1741,08 22 
ENSINO 

R$7,52 R$7.45 R$7,40 R$7,46 RS12.988.46 

20 

NOVA RUSSAS - 

BAIXO- 
CACHOEIRA DE 

CIMA - NOVA 
RUSSAS 

MICRO- 

'-"-"- 
CAPACIDADE 

16A27 
PESSOAS 

34.8 M/T 765,6 22 
ENSINO 

FUNDAMENTAL 
R$7,52 R$7,45 R$7.40 R$7,46 R$5711.38 

21 
JATOBÁ - 

RESIDÊNCIA - 
CAMPOS 

KM 
ÔNIBUS 

CAPACIDADE 
16A27 

PESSOAS 

25.94 M 570.68 22 
ENSINO 

FU4DAMETAL R$7.52 R$7.45 R$7.40 RS7.46 R$4.257.27 



(( PRCUÉIA - 
22 	MACACO-NOVA 

RUSSAS 
KM 

MICRO- 
ÔNIBUS 

CAPACIDADE 
16A27 

é,tssúkks 

27,9 

1 
M 	613.8 	22 

FUNDAMENTAL 
 

tNSiNO 
R$7,52 R$7,45 R$7,40 RS746 RS4.57895 

23 

1 24 

GURGÉIA - 
MACACO- 

CANAFISTULA- 
MURINGUE- 
SÀGEDRO 

KM 

MICRO- 
ÔNIBIIS 

CAPACIDADE 
16A27 
ruA3 

MICRO- 
A 
L)
.  
IIDJ,) 

CAPACIDADE 
16A27 

PESSOAS 

7286 

40,06 

M/T 1602,92 

881,32 

22 

22 

ENSINO 
FUNDAMENTAL 

R$7,52 R$7,45 R$7,40 R57,46 RS11.957,78 

R$6.574,65 

NOVA RUSSAS - 
ÁGUA BOA-EMA 
- IPUEIRA VELHA 

- KM MIT 
ENSINO 

FUNDAMENTAL 
R$7,52 R$1,45 R$7,40 R$7,46 

VÁRZEA 
GPADE - PJflVA 

RUSSAS 

25 
RUSSAS - 

TRAPIÁDECIMA 
• NOVA RUSSAS 

KM 

MICRO- 

CAPACIDADE 
16 A 27 

PESSOAS 

25.19 T 554,18 
ENSINO 

22 	
FUNDAMENTAL 

R$7,52 R$7,45 R$7,40 R$7,46 R$4.134,18 

Zb 
CACHOEIRÂO - 

SALUDN - 
RESIDÈNCIA 

KM 

MICRO- 
ÔNIBUS 

CA'AUUAL)b 
16 A 27 

PESSOAS 

59,24 í i jui,2b 
ENSINO 

22 	
FUNDAMENTAL 

R$/,UR$/,UR(,4b R$ i,40 I*i,4b N9,I2,4( 

FOLGUEDO- 
RECANTO- 

PZDA D'AGUA - 
NOVA RUSSAS 

KM 

- - M;CRO 
ÓNIBUS 

CAPACIDADE 
16 A 27 

PESSOAS 

38 MIT 836 22 
ENSINO 

RNAMENTAL 
R$7.52 R$7.45 R$7.40 R87.46 R56236.56 

28 
PEREIROS- 
ESPACINHA 

KM 

MICRO- 
ONIBUS 

CAPACIDADE 
16/k 2 

PESSOAS 

18 M/T 396 22 
ENSINO 

FUNDAMENTAL 
R$7,52 R$7,45 R$7,40 RS7,46 R$2954,16 

29 

iIÃ DE LIMA 

- 
KM 

NOVA RUSSAS pEssuAs 

MICRO- 
ANIRUS 

CAPACIDADE 
16 A 27 

80,78 M/T 1777,16 22 
NSINU 

FUNDAMENTAL 
R$7,52 R$7,45 R$7,40 R$7,46 RSO,00 

PIÇARREIRRA - 

VALOR TOTAL: 	 1 	R$252.313,89 

LOTE - 

TIJ 

02- ROTAS 

L I 

ENSINO MÉDIO 

MÉDIA 

N' EsPECiFICAÇÃO UNO 
1 	TIPO DE 

1 	

VEICULO 
KM DIA 

IDANOLTA 
CDAUDAD 

COT 01 	COT 021 	COT 

VALOR 
UNT. 1 1 VALOR 

UNT. 
VALOR 

UNT. 
MÉDIA  

1 
VALOR 

1 	TOTAL 



PANASUL- 
MP,JUr( 

SIMPLÍCIO-  

NflVA RUSSAS 1 

KM 

MICRO- 
ÔNRI IR 

CAPACIDADE 
16A27 

t'ESSOAS 

67,22 M 1478,84 22 ENSINO MÉDIO R$7,52 R$7,45 R$7,40 R$7,46 R$1 .0715 

2 

3 

14 

MIRADE - NOVA 
RUSSAS 

CANINUEZjNrO- 
NOVA RUSSAS- 
ÇAN!NDE7INHO 

NJAKUS:: 
LAGOA DE SÃO 
PEnRO - NflVA 

RUSSAS 

KM 

KM 

KM 
16A2i 

 

MICRO 
ÔNIBUS 

CAPACIDADE 
16A27 

PESSOAS 

MICRO- 
CNUS 

CAPACIDADE 
16  77 
PESSOAS 

MICRO- 
ÔNIBUS 

CAPACIDADE 

PESSOAS 

103,4 

45,86 

48,8 

M/T 

WT 

2274,8 

1008,92 

22 

22 

22 

ENSINO MÉDIO 

ENSINO MÉDIO 

ENSINO MÉDIO 

R$7,52 

R$7,52 

R$7,52 

R$7.45 

R$745 

R$7,45 

R$7,40 

R$7.40 

R$7,40 

R$7,46 

R$7,46 

R$16.970,01 

R87.526,54 

M/T 1073,6 R$7,46 R58.009,06 

5 
NOVA RUSSAS - 
rAPJINnF7tk( - 
NOVA RUSSAS 

KM 

MIGRO- 
ÔNIBUS 

CAPAIflAfl 

16A27 
PESSOAS 

T Çfl4 4R 99 ENSINO NflIO R$7 52 R745 R7 4fl R7 4 R 	76,27 

6 

ESPERANÇA - SPERANÇA-
OURO - OURO 

ESPACINHA- 
NOVA RUSSAS KM 

MICRO- 
ÔNIBUS 

CAPACIDADE 
CÂ2 

PESSOAS 

51.32 M 1129,04 22 ENSINO MÉDIO F47,52 R$7.45 R$7,40 R$7,46 R58.422,64 

- ROA 
ESPERANÇA 

PEREIROS - 
NOVA RUSSASKM 

MICRO- 
ÔNIBUS 
rMDE 

16A27 
PESSOAS 

32,6 M 705,76 22 ENSNO MÉDIO RW,2 R7,45 R,7,40 R57,46 R5.264$7 

8 

MATA-  
BALSAMOS - 

MATA 
RE5IoÉNA 

(AMI-'US - NOVA 
RUSSAS 

KM 

MICRO-- 
ONIBUS 

CAPACIDADE 
A 1 	77 

 
PESSOAS 

119.66 M/T 2632,52 22 ENSINOMÉDIO R$7,52 R$7,45 R$7.40 R$7,46 R$19.638,60 
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ESPACINHA- 
1 AENTAMIP'JTfl 

SANTANA- 
PATOS-MANDÚ 

-SP#iA-
NOVA RUSSAS 

SÃO GONÇALO -
BOI MORTO - 
CAÇIMBA DO 

MEIO - VARZEA 
Ul VI  Q - NOVA 

RUSSAS 

KM 

KM 

MICRO- 
UNbUS 

CAPACIDADE 
16 A 	7 

PESSOAS 

MICRO- 
us 

CAPACIDADE 
16A27 

PESSOAS 

10092 

40,06 

MIT 

M 

2220,24 22 ENSINOMÊDIO 

ENSINO MÉDIO 

R$7,52 

R$7.52 

R$7,45 R$7.40 R$7,46 

R$7.46 

RS16.562,99 

R$6.574,65 881,32 22 F7,45 R$7,40 

II 
NOVA RUSS'S- 

MORROAGUDO- 
NOVA RUSSAS 

KM 

MICRO- 

CAPACIDADE 
16 A 27 

PESSOAS 

144 M/T 3168 22 ENSINOMÉDIO R$7,52 F7,45 R$7.40 RS7,46 R$23.633,28 

VALOR TOTAL: R$127.39$.15 

VAI ÔR GLORAI 	 1 R$ 1M77104 
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ANEXO II— MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N" 	  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-
CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CULTUR E DESPORTO COM 
	  PARA O 
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA.- ECLARA: 

0 O MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE, através da Secretaria de Educação, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede na Rua Pc. Francisco Rosa, S/N, Centro, NOVA RUSSAS/CE, 
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 	 , neste ato representada por sua Ordenadoraa 
de Despesas, a Sra. MICHELLE DA SILVA DE SOUSA VERAS, doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, 	 , com endereço na Rua 
	  N° 	, bairro 	, em 	• Estado do 	, inscrita 
no 	 sob o n' 	 , representada por 	 , CPt n 
	  ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de Pregão Eletrônico n° SE-PEOOI /2024, Processo ti0  SE-PE.001 /2024, em conformidade 
com o que preceitua a Lei Federal ti°  8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores, a Lei Federal ti°  10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às 
suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei Federal 
N° 8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002 devidamente 
homologado pelo(a) Ordenadora(a) de Despesas da Secretaria de Educação do Município de 
NOVA RUSSAS-CE-Ce. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1-0 presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

. 

	

	EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA REDE 
PÚBLICA DE ENSINO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS - CE-CE. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1-A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste 
contrato o valor global de R 	 ( 	 ), conforme planilha a seguir: 

LOTE XX 

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1-A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores; 
4.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 
4.3-Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 



cPAL £% 

L 

Rúrica 

0 f  
4.4-Providenciar os pagamentos ao(k) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais /Faturas devidame 
atestadas pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
5.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no 
Pregão Eletrônico N° SE-PEO0I/2024, neste Termo Contratual e na proposta vencedora do 
certame; 
5.2-Mantet durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obiga.õe 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
5.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
5.4-Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
5.5-Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
5.6-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
Prefeitura Municipal de NOVA RUSSAS-CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais 
uma vez que a inadimplência do(a) contratado(a), com referência às suas obrigações, não se 
transfere a Prefeitura Municipal de NOVA RUSSAS-CE; 
5.7-Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da contratante, o veículo 
utilizado para prestação dos serviços; 
5.8-Responder, pecuniariamertte, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
5.9-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 
5.10-Responponsabilizar-se pela totalidade das despesas tais como: combustíveis, pneus, motorista, 
manutenção em geral do veículo, taxas, tributos, encargos, e demais despesas diretas e indiretas que 
incidem sobre a execução do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 
6.1-Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos em até 31 de dezembro 
de 2021, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos 
termos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 
6.2-Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de Educação, não serão considerados 
como inadimplemento contratual. 

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados e/ou produtos devidamente entregues, 
deverá ser apresentada à Secretaria de Educação, para fins de conferência e atestação da execução 
dos serviços. 
7.2- Caso a fatura acima referida seja devidamente aprovada pela Secretaria de Educação, o 
pagamento será efetivado em favor da CONTRATADA, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a 
contar da data da respectiva aprovação desta. 

CLAÚSULA. OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 
8.1- As despesas decorrentes da presente licitação, correrão por conta da(s) dotaçào(ões) 
orçamentária(s) n°: 	  



CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
9.1- Os preços poderão ser reajustados, após 12 (doze) meses, com base nos Indice Geral de Preço  
de Mercado (IGP-M); 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1- O(A) CONIRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 65, da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
11.1-  O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar OU fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais. 
11.2- O(a) contratado(a) tjcará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
1 - Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do ata. 87, da Lei o.° 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a) descuznprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
11 - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido 
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1,0% um por cento sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestação dos serviços ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
h) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição 
do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à 
data da comunicação formal da rejeição; 	 - 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de NOVA RUSSAS-CE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
11.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III 
do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
11.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, 
será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer lua. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
11.5- As sanções previstas nos incisos III e 1V do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
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a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 
de atos ilícitos praticados; 
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 
11.6- As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
11.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa 
de 5,0% (Cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
11.8-As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RIscIsÃo 
12.1-A rescisão contratual poderá ser: 
a)Detertuinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nus casos enumerados nos incisos 
1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b)Aniigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licítatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 
12.2-Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no  8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido; 
12.3-A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no 
art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei j0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
13.1-  Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, 
do acordo entre elas celebrado; 
13.2- Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO 
14.1- lica eleito o foro da Comarca de NOVA RUSSAS-CE, Estado do Ceará, para conhecimento 
das questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estípuladas, as partes contratantes 
assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos. 

	

NOVA RUSSAS-CE, 	de 	 de 2024 

	c jQ,tÇgZ 	 
MICHELLE DA SILVA DE SOUSA 	Nome do Representante da Empresa 

VERAS 	 Nome da Empresa 
Secretaria de Educação 	 CONTRATADA 
CONTRATANTE 
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TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF: 
2. 	  
Nome: 
(:PF: 

e 

e 



ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIA AS CLÁSULAS DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO NU SE-PEO01/2024 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF N° 	 , sediada à Rua/Av 
	 (Endereço Completo), declara, para todos os fins de direito, que 
conhecemos e nos submetemos aos termos constantes do Edital no SE-PE-001/2024, e de seu(s) 
Regulamento(s), bem como que temos todas as condições de cumprir às exigências editalícias, tanto 
no que concerne à apresentação de documentação para a habilitação do certame. 

o Local e data 

Nome do representante Legal 
CPF N° 	  

1 



ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os devidos fins que, 
em cumprimento ao estabelecido na Lei Federal n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) àflOS. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPFN° 	  

1 


